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A forte tendência nacio-
nalista que emergiu no 
período Vargas e a au-
sência de suficiente ca-

pital nacional para o desenvolvi-
mento industrial levaram o Esta-
do brasileiro à criação das so-
ciedades de "economia mista". 
Isso gerou um sincretismo ab-
surdo, que levou para o Estado 
a noção de lucro, que se esten-
deu até na participação nele do 
funcionário público. 

Criou-se uma contradição en-
tre os princípios éticos que se 
impõem ao servidor público e a 
competição inerente e caracte-
rística ao capitalismo. A transfe-
rência desse conceito para a as-
sistência médica tornou-se con-
seqüência patética. A cidadania 
passou a ser ato inconveniente, 
porquanto pressupõe um esta-
do que sirva ao interesse de ta 
dos e não àqueles das corpora-
ções que surgiram no processo: 
tudo para o "prestador dos ser-
viços", nada para quem dele ne-
cessita. 

Quando as responsabilidades 
com a assistência médica foram 
totalmente transferidas para o 
Ministério da Saúde, ocorreu, si-
multaneamente, o esvaziamen-
to da competência do Estado 
para criar normas técnicas que 
permitissem a fiscalização dos 
atos médicos sob sua responsa-
bilidade. O controle passou a 
ser apenas formal, no papel, e 
conseqüentemente consolidou-
se a fraude. 

A descentralização caótica 
que se seguiu, def endida-eomo 
dogma, retirou da União g -Uai-- 
quer possibilidade de avaliação 
da relação entre o dinheiro re-
passado e sua real transforma-
ção em atos mé-
dicos qualifica-
dos. Estava 
pronto o terre-
no para a expro-
priação da saú-
de do brasileiro, 
transformando-
se a medicina 
numa indústria 
que visa ao lu-
cro, financiada 
com o dinheiro 
do contribuinte. 
Isso no momen- 
to em que este, frágil, nada pode 
fazer: é apenas matéria-prima 
para a fábrica de doenças que 
enriquece alguns. 

Cresce com a derrocada do 
serviço público de assistência 
médica a "dupla militãncia": a li-
cença assegurada a um médico 
para trabalhar simultaneamente 
num hospital público e em ou-
tros lugares e, pior, atuar em ou 
até mesmo possuir um hospital 
privado concessionário do SUS, 
que, de acordo com a Constitui-
ção, "complementa aquilo que o 
Estado não pode fazer". O con-
flito de interesses termina de li-
quidar os hospitais públicos, 
pois o concessionário só se jus-
tifica pela ineficiência daquele 
que o aceitou como parceiro... 

A classe média, transferida 
para a porta dos hospitais "con-
cessionários" do SUS, passa a 
ouvir o discurso da anticidada-
nia: "Não recebemos os recur-
sos necessários; você paga a di-
ferença e é atendido." Nos públi-
cos: "Aqui não temos recursos; 
além do mais, estamos em greve 
por melhores salários." E o man-
to do corporativismo médico 
encobre toda a farsa. Afinal, isso 
não é assunto para ser discuti- . do por leigos... 

Aqueles que comandam o 
processo decisório nacional 
acreditam que seu problema 
particular de assistência médi-
ca está resolvido (?) por planos, 
seguros e convênios de saúde. A 
ilusão dessa falácia elimina 
qualquer sentido de urgência na 
solução do problema. O próprio 
Ministério da Saúde, gestor do 
sistema, gasta hoje com planos 
de assistência médica privada e 
seguridade a seus funcionários 
mais de. US$ 100 milhões por 
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ano: o valor de compra no mer-
cado internacional de 20 gran-
des serviços de radiologia, in-
cluindo cada um, além de apare-
lhos modernos convencionais, 
ultra-sonógrafos, tomógrafo 
computadorizado e ressonãncia 
magnética de última geração! 

A previdência privada dos 
funcionários do Banco do Brasil 
compra uma seguradora de saú-
de! Afinal, é necessário aumen-
tar os rendimentos do capital! 
As estatais que defendem o mo-
nopólio e que foram criadas pa-
ra o fortalecimento estratégico 
da Nação são aquelas que pos-
suem os maiores planos de as-
sistência médica voltados para 
suas corporações e custeados 
pela população brasileira. 

O que vem ocorrendo é uma 
enorme transferência de recur-
sos públicos para um setor que 
os usa para realizar lucros. Se, 
num passe de mágica, qualquer 
governo conseguisse alocar 
100% do Produto Interno Bruto 
para assistência médica, os me-
canismos perversos que a re-
gem fariam com que estes desa-
parecessem com a mesma velo-
cidade dg hoje e produzissem 
os mesmgs serviços pífios. 

O sisterna que aí está deve ser 
condenado por um simples ma 
tivo: é fundamentado no lucro. 
A lógica, válida no setor produ-
tivo — no qual ao se produzir 
mais ou com maior complexida-
de ganha-se mais — é adotada 
na assistência médica. No exato 
momento em que o ser humano 
se apresenta vulnerável, sem 
poder de decisão, o sistema cria 
a doença e lucra com ela. É, por-
tanto, genocida. 

A saída? Ela começa Pela des-
tinação exclusiva dos recursos 
públicos para os hospitais pú-
blicos e pela criação de meca-

nismos de car-
reira que facili-
tem o ingresso 
de jovens nes-
tes, com salá-
rios que dignifi-
quem a dedica-
ção exclusiva e 
eliminem o ci-
nismo do "você 
me paga mal ,e 
eu não traba-
lho"! Para esse 
modelo estão 
prontos aqueles 

dispostos a construir o futuro. 
Ninguém gosta de deixar doente 
falando sozinho ou morrendo 
na maca, para correr a outros lu-
gares e garantir um mínimo de 
sobrevivência. Quem quiser 
praticar medicina privada que 
corra o risco do capital. Afinal, 
não é essa a regra? 

Quem é contra? Todos aque-
les que se beneficiam de um sis-
tema que no exercício de 96 
mandará pelo esgoto R$ 19 bi-
lhões do Orçamento nacional. 

Como financiar um novo sis-
tema? Na medida que a classe 
média, formadora de opinião, 
exigir o seu direito inalienável a 
um serviço que paga através 
dos impostos, e compreender 
que foi perversamente levada a 
acreditar que hospital público, 
sujo e quebrado, "é lugar de po-
bre", as pressões, o apoio polí-
tico e os recursos para a assis-
tência médica ser recuperada 
com dignidade surgirão. 

Quanto tempo para voltar-
mos a um sistema ético e moral-
mente correto? Dez anos. É crer 
e fazer. 

Às vésperas da Revolução 
Francesa, quando o povo famin-
to pedia pão, a rainha Maria An-
tonieta perguntou, surpresa: se 
não têm pão, por que não co-
mem bolo? 

Hoje mudou: não tem hospital 
público? Pois que façam segu-
ros de saúde! A sociedade que 
quer transforma. A História en-
sina. 
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TUDO PARA O 
`PRESTADOR DOS 
SERVIÇOS', NADA 
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